
E. DE ALBUQUERQUE FERNANDES - ME 
ASSESSORIA ADMINISTRATIVA 

CNPJ: 21.207.861I0001-15 

TO

-  

limo. Sr. Pregoeiro do Municiplo do Ocara-CE 

REF.: Pregão Presencial N o  2312.0112014 

E. DC ALBUQUERQUE FERNANDES - ME, sedada na Rua Carlos Saboa, 34, Bairro 

Centro Boa Viagem-CE, inscrita no CNPJ n 21,207.86110001-15, neste ato 

ropresentada p01 sua proprietária Senhora Ediieuza de Albuquerque Fernandes, vem 

tempestivamente a presença do vossa Senhoria, apresentar süas CONTRARRAZOES so 

Recurso Administrativo interposto peia empresa FERNANDES & FERNANDES 

ADVOGADOS ASSOCIADOS contra a decisao qua a nabihtou e habihtou a 

contrarrazoante no Iicitaçäo acirna mencionada. 

DOS FATOS: 

Não Se pode oividar que a manifestaçao de recurso e urn direto assegurado par lei a 

todos as licitantes, mas observa-se qua a recorrente pretends utilizer desse direito corn o 

propôsito de retardar a licitagao, ja que as alegaçoes apresentadas são infundadas. 

A recorrente motivou na data do 13 de Janeiro de 2015, a intençao de recurso corn 

aiegaçOes a seguir: 

a) Questiona a razão da sue inabilitação, aiegando qua as atestados do capacidade 

técnica par eia apresentados guardarn similaridade coth 0 objeto da Licitaçao. 
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Ii) Considera indevida a habilitação da contrarrazoante, alegando, divergéncia do 

objeto social do empresa para o objeto licitado. 

c) Questiona o documento erniticlo pela Prefeitura Municipal de Boa Viagem, 

Municipio sede da empresa E. DE ALBUQUERQU FERNANDES, no qual declara 

esta impossibilitada de emitir qualquer certidäo durante as duas primeiras 

semanas do més dejaneiro - 

Näo bastando as alegaçoes acima, fugiu totalmente das razöes do recurso, quando 

passou infundamentada a acusar a ernpresa declarada ganliadora de fràude e conluio 

no Certame. 

ESCLARECENDO Os PONTOS CITADOS PELA RECORRENTE: 

No tocante a sua inabilitaçao, 0 Pregoeiro e sua equipe de apoio conoluiu acej -tadamente 

qua a erupresa näo cumpriu o subitem 5.3.1 do Edital qua tema seguinte redaçâo: 

5.3.1- Comprovaçâo de possuir em seu quadro pernianente, na data da 
entrega dos documentos, profissional (is) rdetentor (es) do Atestado de 
capacidade técnica, emitido par pessoa juridica de direito püblico ou 
privado, declarando que o(s) niesmo(s) tenha(m) prestado(s) ou 
esteja(m) prestando serviços do naturoza e espOcie condizentes corn a 
objeto desta licitaço. 

Como frisou em seu recurso, a recorrente apresentou em sua habilitaçào, dois atestados 

do capacidade tecnica, todavia, nenhum dos dois comprovam experiências nos serviços 

elencados no ANEXO I do Edital, sendo que, o atestado emitido pela Secretaria de 

SaUde do Municipio de Quixada, atesta qua a empresa prestou assessoria e consultoria 

juridical junto aquela Secretaria, náo frisando em qua area foram prestados as serviços. 

Tratando-se do segundo, fora eniltido par uma empresa privada corn name de fantasia 

MOBEL LAR - MOVEIS E ELETRO, que tern como atividade econôrnica principal a 

Endereco: Rita Carlos Saboic, 34 Térrea . Boirro— Centro . Cidade - Boo liogem- Ceorá- CEP: 63870-000 
CNPJ NU1.207861/0001-15 FONE; (85) 9144-28151(88) 9965-7312 



F. DE ALBUQUERQUE FERNANDES — ME 
ASSESSORIA ADM!N!STRATWA 

CNPJ: 21.207.861/0001'15 

comercio varejista de móveis. No entanto, Ilustrissimo Senhor Pregoeiro, temos a 

convicção qua os services prestados na area de licitagao a uma empresa licitante näo 

condizeni corn as constantes no citado EdEtal, uma vez qua as frabaihos necessârios pare 

que uma empresa participe de Licitaçoes PUblicas, limita-se, tao somente em juntada de 

docurnentos do habilitaçao e elaboraçâo de propostas de preços. 

Jurisprudência do TCU-qualificaçüo tecnico-profissional 

A Lei admits a possibilidado do quaficaçao técnica profissionel no 
reterda ao nivel superior de instrugao. Nem poderia sor diversarnente. 
Podem existir situaçOes em quo a capaoftaçäo profissionai somente serâ 
evidenciada através do curses do pOs-graduaçao; iá em outros cases, 
serão exigiveis curses técnicos nu experiencia similar. 

Quanto a alegaçao da recorrente de que a objeto social da contrarrazoante difere do 

objeto da licitaço, no tern fundarnento, uma vez que, - a subclasse 8211-3100 - 

SERVIOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVA, enquadra-se 

perfeitarnente nos serviços técnicos objeto da licitaçào. 

Na qua Se refere aa questionamento de que a Certidão emitida pale Municiplo sede da 

empresa ganhadora não fez menção de qua esta impedida de emitir a lnscriçao 

Municipal, e sim a ISS, gostaria de esclarecer a recorrente qua Se trata do mesmo 

documento. As ernpresas prestadaras de serviços são inscritas junto a Prefeitura do 

Municipia tie sua sede, variando tie Municipio, he diferença no nome do documento 

emitido, alguns emitidos come inscriço municipal e outros come cartão do ISS, sendo o 

mesmo documento quando Se trata de comprovação de habilitaçao em Licitaçao. 
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A Exigência do subitem 5.3.1, como ja mencionado acima, tratava-se da exigOncia de 

qualificaçao t6cnico-profissionaJ e não quaIificaço técnico-operacional. 0 fato da 

empresa ter sido constituida em outubro de 2014, não impede que sua titular seja 

detentora de atestado de capacidade técnica de trabaihos prestados a outras empresas. 

Quanto a proprietária da empresa ter coricorrido em licitaçño corn MARIA DAS MESSE 

ROQUE DE OLVIERA CHAGAS no ano de 2005, isto e, hA dez enDs atlas, e nos arios 

de 2013 e 2014 ter lhes prestados serviços nos municipios nos quais tinha contrato, ja 

coma pessoajuridica, näo gera procedencias de conluio, comocitou a recorrente. 

Portanto as alegaçoes da recorrente so injustas, colocando, inclusive, em düvida a 

capacidade de julgamento cia ComissOo de Licitaçao. 

Ante aos fatos e as razôes acima apresentadas, a signatéria requer so pregoeiro que 

seja reconhecida e declarada a total improcedencia do recursd one irnpugnado. 

Boa Viageni-CE, 15 dejaneiro de 2015. 

edeuque Fernandes 
E. DE ALBUQUERGU 	NANDES - ME 

Endereço: P.uo Car/os Saboic, 34, Ténea - Boirro - Centro - Cidode —Boa I/iage,n- Cearo- CE!': 63.870-000 
CNPJ NO 21.207.261/0001-15 FONE: (35) 9144-2815/(8g) 9965-7312 


